PARECER Nº 963, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 510, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gileno Gomes, o projeto em epígrafe pretende estabelecer a gratuidade na cobrança por vagas em estacionamentos existentes em Hospitais Públicos do Estado.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 13 e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito, e financeiro-orçamentário.

No mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que garante ao paciente usuário do SUS o acesso aos hospitais públicos – para consultas, exames ou atendimentos de urgência e emergência – sem o ônus de pagar pelo estacionamento, proposta que se mostra conveniente na medida em que a maioria daqueles pacientes não possui uma situação financeira robusta. Percorre-se, portanto, um ideal de justiça precisamente num momento delicado para qualquer cidadão, qual seja, o momento do cuidado com a saúde.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, observamos que o projeto, em seu artigo 3º, prevê as necessárias adaptações relativas aos contratos de permissão de uso, no caso de espaços explorados por empresas particulares. Assim, é possível a repactuação das tarifas cobradas dos usuários pagantes, de modo a suprir as isenções previstas pelo projeto. Dessa maneira, ao Estado caberia apenas as despesas relativas à fiscalização dos estabelecimentos, ordinariamente previstas na lei orçamentária vigente.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 510, de 2016.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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